
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3029935 - RJ (2025/0323763-5)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA 
ADVOGADOS : MICHELE MARTINS DE FREITAS MAGALHÃES - RJ135976

GISELE PEREIRA DOS SANTOS - RJ155243
AGRAVADO : SONIA DE QUEIROZ ABREU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE  OBRIGAÇÃO DE  FAZER  C/C
COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial,  em razão da não impugnação do seguinte fundamento da
decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7/STJ.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,  especificamente,  os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Julgados do STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Ação de obrigação de fazer  compensação por danos morais.c/c
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte fundamento da
decisão de inadmissibilidade: incidência da . Súmula 7/STJ
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Julgados do STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por GRUPO HOSPITALAR DO RIO

DE JANEIRO LTDA, contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial.

 de obrigação de fazer  compensação por danos morais,Ação: c/c
ajuizada por SÔNIA DE QUEIROZ ABREU, em face de GRUPO HOSPITALAR DO RIO
DE JANEIRO LTDA, na qual requer a autorização e o custeio imediato de
quimioterapia com protocolo VRD e ZOMETA, por urgência oncológica.

 julgou parcialmente procedentes os pedidos, para: i)Sentença:
confirmar a tutela de urgência; ii) condenar a requerida ao pagamento de R$
10.000,00 (dez mil reais) a título de compensação por danos morais.

 negou provimento ao recurso de apelação interposto porAcórdão:
GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA, nos termos da seguinte ementa:
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APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO DE QUIMIOTERAPIA URGENTE. FALHA
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. PLANO DE SAÚDE. DANO MORAL
CARACTERIZADO IN RE IPSA ( ). INDENIZAÇÃO FIXADA EM R$ 10.000,00.sic
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RECURSO DA RÉ
DESPROVIDO. QUESTÃO EM EXAME.
A responsabilidade do plano de saúde pelo atraso na autorização do
tratamento quimioterápico urgente, mesmo diante da prescrição médica que
indicava risco de agravamento da saúde e até de morte da paciente. Razão de
decidir.
1 - Urgência do Tratamento: O laudo médico anexado indicava a necessidade
de quimioterapia urgente, configurando emergência. Assim, o prazo de 21
dias úteis da ANS não era aplicável.
2- Responsabilidade do Plano de Saúde: A demora para autorização foi
considerada falha na prestação de serviços, violando o  do Código de art. 14
Defesa do Consumidor, que impõe responsabilidade objetiva ao fornecedor.
3- Dano Moral: Configurado in re ipsa ( ) pela situação de sofrimento esic
angústia causada à autora, cuja saúde estava em risco grave. Valor de R$
10.000,00 (dez mil reais) que não comporta redução.
4- Boa-Fé Objetiva: O contrato de plano de saúde, ainda que contenha
cláusulas restritivas, deve ser interpretado de forma favorável ao
consumidor, considerando-se a boa-fé e a vulnerabilidade.
DISPOSITIVO.
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. HONORÁRIOS RECURSAIS. (e-STJ fls.
233-234)

 opostos por GRUPO HOSPITALAR DO RIO DEEmbargos de Declaração:
JANEIRO LTDA, foram rejeitados.

 não conheceu do agravo em recursoDecisão da Presidência do STJ:
especial interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

rejeitou os embagos de declaraçãoDecisão da Presidência do STJ: 
opostos pela parte agravante.

 a parte agravante alega que impugnou especificamenteAgravo interno:
o óbice da  e todos os fundamentos da decisão, afasta a incidência da Súmula 7/STJ

 e dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, eSúmula 182/STJ
sustenta violação ao  VI, do CPC. Traz questões relativas ao mérito do art. 489,
recurso especial. Requer, assim, o provimento do agravo para que seja
determinado o processamento do recurso especial e apreciado o mérito.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, com

base no  III, do CPC, ante a ausência de impugnação do seguinte art. 932,
fundamento da decisão de inadmissibilidade proferida pelo : incidência daTJ/RJ

.Súmula 7/STJ
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I. Da Súmula 7/STJ
2. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a

parte agravante não impugnou a incidência da , de forma Súmula 7/STJ
consistente, limitando-se a alegar genericamente que pretendia a aplicação do
direito à hipótese, sem demonstrar a desnecessidade de revolvimento de fatos e
provas.

3. Nesse sentido, confira-se: AgInt no , Terceira AREsp n. 2.441.269/RS
Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 26/2/2024,  28/2/2024;  AREsp n. 2.326.551/GO
, Quarta Turma, julgado em  DJe de 18/12/2023,  21/12/2023.

4. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante
apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos
da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível
impugnar a decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.

5. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não
merece conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial.
Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, DJe de AREsp n. 2.152.939/RS  18/8/2023
e AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp n. 1.895.548/GO  18/3/2022.

 
DISPOSITIVO

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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